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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores Mobiliários) e Seção 21E da lei 

de Negociação de Valores Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas dos administradores da Companhia. Os termos: “antecipa”, 

“acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos similares, visam a identificar tais previsões, as quais, evidentemente, 

envolvem riscos ou incertezas, previstos ou não, pela Companhia. Portanto, os resultados futuros das operações da Companhia podem diferir das atuais expectativas, e, o leitor 

não deve se basear exclusivamente nas informações aqui contidas.   

 
 

 

Esclarecimento sobre Notícias 

—  

Rio de Janeiro, 22 de junho de 2020 – A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras informa que recebeu o 

Ofício nº 206/2020/CVM/SEP/GEA-1 da CVM, que solicita o seguinte esclarecimento: 

 
Ofício nº 206/2020/CVM/SEP/GEA-1 
 
“Senhora Diretora, 
  
1. Reportamo-nos à notícia veiculada nesta data no portal Exame, sob o título: "Em caso inédito, 
Petrobras terá de indenizar investidores por má conduta", em que constam as seguintes afirmações: 
Maio vai entrar para a história do mercado de capitais brasileiro. As fundações Petros e Previ 
ganharam, em disputa na Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM), uma ação de ressarcimento 
contra a Petrobras em razão da Operação Lava-Jato. Trata-se da primeira indenização a investidores 
no Brasil por perdas com ações devido à má conduta da companhia definida em arbitragem. A 
decisão é do dia 27 do mês passado. Disputas na CAM são sigilosas e o assunto está sendo tratado 
com discrição adicional. [...] A Petrobras, conforme pessoas próximas ao tema, consultou diversos 
juristas e prepara-se para ir à Justiça para tentar reverter o entendimento da CAM, que pertence à 
B3. O prazo regulamentar para isso é de 90 dias a contar da decisão. Esse seria o motivo de a 
companhia não ter informado ao mercado a respeito do assunto, por acreditar na elevada 
possibilidade de “anulação” do resultado da disputa. 
  
2. A respeito, solicitamos manifestação da companhia com relação à veracidade da notícia, e, caso 
afirmativo, explique os motivos pelos quais entendeu não se tratar de fato relevante, bem como 
comente outras informações consideradas importantes sobre o tema.” 
 
Esclarecimento 

 

A Petrobras esclarece, em relação à notícia veiculada na mídia, referente a uma das arbitragens 

instauradas perante a Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM), que foi proferida sentença arbitral 

parcial, que não encerra o procedimento, tampouco determina o pagamento de valores pela 
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Companhia. Além disso, esta sentença parcial não altera o que a Petrobras já vem comunicando ao 

mercado sobre o assunto. 

Esta arbitragem é confidencial e a sentença parcial – que não representa um posicionamento da 

CAM, mas unicamente dos três árbitros que compõem este painel arbitral – não se estende às 

demais arbitragens existentes. 

Por essas razões, que evidenciam a ausência de materialidade do andamento processual e o sigilo 

do procedimento, a Petrobras entendeu que não era necessária ou apropriada a divulgação da 

mencionada sentença parcial, e lamenta a sua indevida divulgação, ocorrida de maneira contrária 

ao Regulamento da CAM.   

Por fim, a Petrobras informa que buscará a anulação desta sentença parcial em sede judicial, em 

razão de suas graves falhas e impropriedades, atestadas inclusive por renomados juristas 

independentes, e continuará a se defender vigorosamente, nesta e nas demais arbitragens. 

Fatos julgados relevantes sobre o tema serão tempestivamente divulgados ao mercado. 

 

 

 

 


